


parJcipação bem signiûcaJva dos Presidentes. O formato da CNP foi mudado, onde os CRMVs encaminham
assuntos para a pauta, trazem seus temas, todos discutem, a equipe do CFMV está presente e já responde alguns
quesJonamentos, os outros que precisam ser trabalhados, são trabalhados e apresentados na próxima
CNP. Então, está sendo uma interação, uma construção de várias mãos. Porque quem realmente faz a coisa
acontecer em termos da execução, são os Regionais. É importante essa troca, esse retorno, esse feedback dos
Regionais para o Conselho possa, cada vez mais, aprimorar, atualizar as normas e promover um serviço e
produtos de qualidade para a Sociedade, que essa é a razão de ser do Sistema. Foram debaJdos temas como o
bem-estar e suas implicações nas proûssões do médico-veterinário e do zootecnista, Responsabilidade Técnicas
em áreas de sombreamento, concurso público para perito, Dia Mundial do Meio Ambiente, Cadastro Nacional de
Estabelecimentos, o CNES, então, entre outros temas relevantes. E esses são alguns temas que já Jveram uma
pronta resposta, outros temas vão ser trabalhados para que tenha, em breve, essas normaJvas. A palestra Magna
da 8ª Conferência, de Defesa Agropecuária, foi ministrada pelo Governador Ronaldo Caiado, com o tema
Segurança Alimentar do Planeta, em referência ao Dia Mundial da Segurança Alimentar, que foi celebrado em 07
de junho, onde foi enaltecido ali e referendado o papel do médico-veterinário e zootecnista, nesse segmento da
segurança alimentar. Foi uma palestra muito boa para uma pessoa que é médico, que é políJco, mas ele deu uma
mensagem muito interessante para todos. Parabenizar o Vice-Presidente, doutor Romulo, um incansável
batalhador dentro do Congresso, de estar sempre lá, visitando os Deputados, visitando os Senadores, e já se pode
ver alguns ganhos. Teve o PL 2349/2024, que autoriza o Conselho Federal a criar a Caixa de Assistência para
médicos-veterinários e zootecnistas. O texto foi apresentado ao Senador Wellington Fagundes, que levou ao
Plenário e já está tramitando dentro do Senado. Acredita que tenha, em breve, um ganho muito importante para
toda a classe, porque ela vem para auxiliar os proûssionais no exercício proûssional. Fala que o Conselho Federal
agora integra o Comitê Técnico InterinsJtucional de Uma Só Saúde do Ministério da Saúde, conforme o Decreto
12007/24, que tem caráter consulJvo e permanente, com a ûnalidade de elaborar e apoiar a implementação do
Plano de Ação Nacional de Uma Só Saúde, o que também é um ganho importante, é um reconhecimento que a
proûssão faz parte, sim, da Saúde Única, que os proûssionais médicos-veterinários  são importantes e precisam,
cada vez mais, reforçar isso, mas ainda tem muito trabalho pela frente. Outro grande ganho, também fruto dessa
luta, foi a suspensão dos cursos, de novos cursos à distância, até março de 2025, pelo Ministério da Educação. Fala
que o Conselho esteve, várias vezes, lá no MEC, conversou com o Ministro, conversou com o Secretário de Ensino
Superior, com o diretor do INEP, mostrou a ele o que estava acontecendo, o cenário precário da educação, no que
toca á Medicina Veterinária, especialmente, mostrou a ele que não podia conJnuar aquela situação, a Comissão
de Ensino, inclusive, Jnha feito um relatório dos 40 cursos que Jnham pedido autorização, e foi mostrado as
condições desses cursos. Saiu de lá animada, mas logo depois eles permiJram a criação de novos cursos. O que
desanima e dá  uma sensação de estar enxugando gelo, dá uma sensação de que O Conselho não está fazendo
nada. Para os colegas, também é triste, porque diz, o que é que o Conselho está fazendo? Depois de muita luta ele
foi sensibilizado e suspendeu a decisão. Então, agora vai trabalhar mais forte junto a eles. Essa foi uma síntese das
ações desse período. 3.2. Da Vice-Presidência: 3.2. Da Vice-Presidência: Fala que muitas ações são realizadas em conjunto com a Presidência.
Hoje está muito focado no Congresso Nacional, na parte de Relação InsJtucional. Fala que conta muito com os 27
Conselhos do Brasil, a atual Gestão entender que o CFMV/CRMVs formam um sistema e essa colaboração é
fundamental para essas ações insJtucionais, que trazem bene`cios para as classes da Medicina Veterinária e da
Zootecnia. Fala da parJcipação no Congresso da Anclivepa, na Câmara Nacional de Presidentes, em Goiânia, relata
as várias vezes que visitou o Congresso Nacional. Com relação ao EAD, com certeza teve esforço do Conselho
Federal nessa reunião, a doutora Ana foi à reunião com o Ministro da Educação, pontuou todas as diûculdades
enfrentadas hoje, o nível que o ensino da Medicina Veterinária está, com quase 200 mil proûssionais, mais de 500
faculdades, e com certeza toda essa movimentação contribuiu muito nessa decisão de suspender a criação de
novos cursos até 2025. Fala que reforça sempre, junto aos Parlamentares, a importância das proûssões. O CFMV
está começando a ver o resultado de todo esse trabalho insJtucional, que é um trabalho de formiguinha, mas é
um processo longo e demorado mesmo. Relata reunião com o professor Thomas Chin e seu ûlho, Stephan
Chin. Ele é autor do livro de Compendium, Animais. São coletâneas de leis sobre o bem-estar animal. E o pai dele,
o doutor Thomas Chin, faz parte da Câmara Nacional Alemanha-Brasil. Então é um conteúdo completo, muito
bonito, e que vai de encontro com aquilo que o Conselho pensa, justamente o bem-estar animal, e agora já de
forma bastante contundente, com o livro bem completo. Essa reunião foi uma proposta de parceria, inclusive,
com a Câmara do Comércio Brasil-Alemanha. Teve, também, reunião com a presidente eleita agora do Quarto de
Milha, da Associação Brasileira dos Criadores do Cavalo Quarto de Milha, a colega Mônica, não é veterinária, ela é
de Presidente Prudente - São Paulo. Ela foi eleita numa eleição muito disputada, primeira vez que uma mulher
assume a Presidência dessa associação, e eles hoje são 650 mil cavalos quarta de milha registrados e 150 mil
criadores, sendo o maior da América LaJna, segundo ela. A reunião foi para falar sobre uma parceria pretendida,
para implementar, dentro da Associação Brasileira do Quarto de Milha, justamente o bem-estar animal,
incenJvando aos criadores de terem responsável técnicos para os eventos, inclusive rodeio, vaquejada e outros.
Fala que a pretensão da Presidente da Associação é fazer esse trabalho juntamente com o Conselho Federal de
Medicina Veterinária, então as portas ûcaram abertas. Fala que o CFMV foi convidado a fazer uma visita lá em
Presidente Prudente. Vai ser realizado o Nacional em Araçatuba e já convidou a doutora Ana para a abertura do
evento, só está dependendo do calendário, o dia exato, que ela quer levar o Governador de Estado, mas quer que
o Conselho Federal esteja presente lá para dar início a essa nova integração entre a Associação Brasileira de
Criadores e o Conselho Federal de Medicina Veterinária. Teve reunião com o Presidente do InsJtuto Brasileiro de
Equideocultura (IBEqui), ele é um médico-veterinário, é o César Fabiano, e esse insJtuto congrega todas as



associações ligadas ao cavalo, tanto de hípica, de jóquei, de manga larga, são 31 enJdades. O mesmo objeJvo da
reunião anterior, fazer uma parceria, discuJr um assunto de interesse das duas categorias. Então, foi bastante
proveitoso. ParJcipou das reuniões da Diretoria, que já são frequentes, parJcipou, também da reunião com o
Presidente da Cátedra Internacional da BioéJca, o professor doutor Rui Nunes, e o convite para a 16ª Conferência
Mundial de BioéJca, ÉJca Médica e Direito à Saúde. A doutor Ana já falou Caixa de Assistência dos médicos-
veterinários e do zootecnista. Fala de ações do NAR, como algumas ações de treinamento, de licitações junto com
o Conselho de Medicina Veterinária do Distrito Federal, treinamento SUAP, SISCAD com o Paraná e destaca as
reuniões semanais que tem feito sobre o SISCAD, reunião com o SEGEP, reuniões de GT de cobrança para
elaboração de uma minuta de resolução uniûcada, para tentar implantar no Brasil um Jpo só de cobrança. Falou,
ainda, dos treinamentos de todos os Conselhos Regionais, com o objeJvo de implantar só uma metodologia. Teve
reunião com o GEPLAN para monitoramento do plano de ação do NAR. Teve reunião online com a presidente do
CRMV-AL, em relação à reforma lá da Sede, que está com problemas seríssimos, então já está até providenciando
a mudança provisória para um outro local, até que a reforma seja concluída, assim como o CRMV-SC, com o
doutor Tonet também, em relação à compra de veículos e a reforma da sede deles. É um resumo bem sucinto do
que foi feito, mas as aJvidades são intensas e moJvadoras. Quando começa a ver os resultados aparecendo, é
moJvo para tomar passos decisivos. 3.3. Da Secretaria 3 Geral: 3.3. Da Secretaria 3 Geral: Fala que dentre os eventos que parJcipou, muitos
já foram mencionados, pois parJcipou juntamente com a Diretoria ExecuJva. Uma síntese dos demais eventos,
primeiro foi a a a criação das Comissões. Essa ação é muito importante, pois a comissão é um link entre o
Conselho Federal e a sociedade nas suas áreas técnicas, humanísJcas, administraJvas, então é um trabalho que
com certeza, trarão grandes consequências posiJvas para o Conselho Federal. Ressalta a saJsfação que teve com
a  reunião com o professor Rui Nunes, onde parJcipou de forma presencial, ele é um médico que faz parte da
Cátedra em Brasília, com o apoio do Conselho Federal de Medicina, que nos procurou devido à importância deles,
enquanto médicos, achar que não tem mais como se trabalhar éJca humana sem trabalhar éJca animal. Então,
essa é uma questão, além de surpreendente, é muito importante, que é o reconhecimento desse trabalho que o
CFMV vem fazendo e divulgando e pregando e está tendo a repercussão devida a um ponto de um
Europeu  convidar o Conselho pra parJcipar desse evento, dizer que quer manter, depois do evento, os trabalhos
de relacionamento, fala que o convidaram para ir ao Conselho Federal, e entende que é um momento importante
para a classe e para o Conselho. Destaca, também, a 2ª Câmara Nacional de Presidentes, realizada em Goiânia, por
dois moJvos: não só a Câmara, que já se basta, pois é muito rica, mas também pela parJcipação de um grande
número de autoridades que esJveram lá presentes, inclusive visitando a reunião do Conselho Federal. Após ver a
representaJvidade que o Conselho tem em um evento desse porte, junto às autoridades, incluindo o Governador
de Estado, ûcou claro que é uma oportunidade de projetar o Sistema e, também, do Conselho Federal projetar o
evento. Então o sacri`cio feito para a realização/parJcipação é muito importante para o aparecimento do
trabalho que vem sendo feito, e essa visibilidade ajuda a criar situações como a de um médico pedindo para
trabalhar em conjunto com o CFMV. Destaca ainda, a parJcipação da Diretoria ExecuJva do CFMV em reunião
com os funcionários do CRMV-GO, e solicita que a Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa, fale sobre sua impressão da
reunião. Com a palavra, a Presidente do CFMV fala que foi muito interessante, inclusive foi uma ideia do doutor
José Filho, porque a Gestão ainda não Jnha feito essa ação. Se reuniram com os colaboradores, os funcionários do
Conselho de Goiás, e Jveram uma conversa, ouviram o que eles Jnham para falar, pois aûnal, eles que executam
as aJvidades. Fala que foi muito bom, ouviu muita coisa interessante, eles trocaram informações, eles ûzeram
sugestão, aproximou, se mostrou, a Diretoria também se mostrou, mostrou quem é quem, se apresentou.
Foi surpreendente, foi emocionante porque diminui essa distância, essa impressão que a Diretoria é inacessível, 
pois muito nunca Jnham Jdo esse contato de perto. E a a Diretoria se sentou perto, na mesma altura, para
mostrar que todos devem trabalhar juntos. A Presidente do CFMV retornou a palavra ao Secretário-Geral que
reforça que a reunião com os colaboradores do CRMV-GO foi realmente surpreendente, principalmente pela
emoção de todos, quando eles falaram que pela primeira vez estavam vendo a Diretoria do Conselho Federal.
Outro evento que cita é o da OMSA, que é a Organização Mundial da Saúde Animal, que é o World OrganizaJon
for Animal Health, em Paris. Um evento grandioso. Fala que vê as leis, que sua área é alimentos, e acaba tendo
alguma noção do que é o trânsito animal, das proibições, das liberações dos produtos de origem animal, mas não
Jnha noção do quanto os médicos-veterinários são importantes para a humanidade. O que se votava ali era o
futuro da humanidade, como vais ser o trânsito de animais, de produto, o que é que se vai comer, o que é que o
país vai poder exportar, afeta tudo, a economia, a saúde pública, a defesa sanitária. O Bastonário da Ordem dos
médicos-veterinários de Portugal, que é uma pessoa extremamente agradável, abriu as portas para a gente lá,
assim como o Conselho Federal abriu as portas para ele aqui. Foi uma lição de vida. 3.4. Da Tesouraria: 3.4. Da Tesouraria: Fala em
relação à tesouraria e especiûcamente de sua parJcipação, separou algumas aJvidades: A primeira delas a sua
parJcipação na CNP, destaca duas coisas importantes, além de tudo que foi dito sobre os temas que foram
tratados pelos presidentes, o novo formato, deu origem a um relatório de avaliação do evento, feito pelos
próprios Presidentes. Houve uma adesão de 21 respondentes, que a gente não sabe se são todos Presidentes e
Vice-Presidentes, porque ele é anônimo e o link foi divulgado amplamente. Então, alguns dos assessores ou
diretores de regionais também podem ter respondido. Mas, de toda forma, esse resultado dá um direcionamento
e o que é o senJmento dos Conselhos Regionais hoje sobre o Sistema. É um relatório muito bom, que aponta que
o Conselho está no caminho certo com relação à CNP, ainda com algumas coisas para serem melhoradas, tanto da
parte do Conselho Federal quanto do próprio entendimento dos Regionais sobre a CNP, e isso pode ser extraído
do relatório. Isso é bom, porque o Conselho vai conseguir conduzir melhor esses eventos a parJr de agosto, na
realização da CNP, em Rondônia. Então, isso é fundamental, fundamental para que todos valorizem esses



momentos, que tem um valor com deslocamento de equipe, de proûssionais. A Câmara Nacional de Presidentes
tem um custo que não vai falar que é elevado porque o bene`cio é muito alto também, mas ela tem um custo
representaJvo dentro do orçamento do CFMV e é necessário que ela seja produJva para o Sistema, para o
Conselho Federal, para os Conselhos Regionais e principalmente para os médicos-veterinários e zootecnistas que
estão patrocinando isso com suas anuidades e, no ûnal, para a Sociedade, que é o grande objeJvo. A CNP
também, ela aconteceu junto com a 8ª Conferência Nacional de Defesa Agropecuária, que ûcou muito feliz e
muito triste, porque parJcipou da CNP e não pôde parJcipar da Conferência de Defesa Agropecuária como
médico-veterinário de defesa sanitária lá em Santa Catarina, que é. Teve a oportunidade de ver que ações do
CFMV, em pouco mais de seis meses de Gestão, já estão apresentando resultados. Esse foi um evento que foi
patrocinado através da Resolução 1600. O Conselho Jnha um stand lá junto com o Conselho Regional de
Medicina Veterinária do Estado de Goiás, a quem deixa consignado seus parabéns, sua admiração, porque
organizaram dois grandes eventos, colaboraram para a organização de dois grandes eventos, que foi a CNP e o
CNDA. Nunca viu, em um evento, um estande da Medicina Veterinária e da Zootecnia ser mais bonito e mais
atraente e ter mais aJvidades do que de outras proûssões. Ressalta que o que a se propôs durante a  caminhada,
acredita está cumprindo, que é aumentar a visibilidade das proûssões médico-veterinária e zootécnica em um
evento como esse. Fala que foi muito graJûcante ver a qualidade do trabalho que foi feito pelo Conselho Federal
e pelo Conselho de Goiás nesse evento, e que se mantenha esse nível nos próximos que o Conselho esJver
presente dessa forma. Como já foi falado pela Presidente, a abertura do evento contou com a parJcipação do
Governador do Estado, Ronaldo Caiado, fazendo uma palestra magna, ressaltando muito a importância do
agronegócio no estado como Goiás, muito a importância dos médicos-veterinários, dos zootecnistas, da Defesa
Agropecuária. É bom ouvir um Governador falar com tanta propriedade sobre áreas de atuação do médico-
veterinário do zootecnista. É fantásJco e foi muito graJûcante, também, ouvir o Governador. Além do
governador, Jnha outras lideranças políJcas e de classe também parJcipando do evento. E isso enaltece ainda
mais as duas proûssões. Entre essas lideranças que parJciparam do evento, Roberto Rodrigues. Então, isso mostra
a grandiosidade da CNDA e a importância que é estar junto de um evento como esse. O Conselho transfere um
recurso ûnanceiro e ûca preocupado se isso vai ter retorno. Fala de recurso ûnanceiro, não só como Tesoureiro,
mas porque é, talvez, a ponta que vai gerar mais quesJonamento. Se o evento não der certo, se for um fracasso
nos seus objeJvos, o que é di`cil, porque o Conselho, no próprio processo de patrocínio, se resguarda muito bem,
pois tem o Comitê de Patrocínio, inclusive com a parJcipação do Conselheiro Raimundo Barrêto. Esse processo é
analisado pelo Comitê e é instruído com documentos, com os propósitos do evento, a solidez dos organizadores,
que é di`cil dar errado, mas a preocupação, ela existe e tem que exisJr. Fala da saJsfação em ver uma Resolução
(de patrocínio) recém aprovada, já dando resultados tão bons quanto o CBA e a CNDA. Além disso, como já foi
falado pelo Secretário-Geral, do convite do Presidente do Conselho Federal de Medicina e do presidente da
Cátedra Internacional de BioéJca para o Conselho Federal de Medicina Veterinária estar presente no evento de
bioéJca, na 16ª Conferência de BioéJca, que vai acontecer daqui um pouco mais de um mês em Brasília. Esteve
também na reunião com o doutor Rui Nunes, e as propostas o tocaram muito, em ver que eles entendem a
importância da experimentação animal, da parJcipação da Medicina Veterinária e da possibilidade da se ûrmar
parcerias em prol da Medicina Veterinária e da zootecnia também com a Universidade do Porto e a Cátedra
Internacional de BioéJca. E, além disso, uma aJvidade da tesouraria que destaca foi o encaminhamento, na
úlJma reunião de Diretoria, da revisão da Resolução CFMV nº 1049, que trata a parte de contabilidade dos
Regionais e do Federal para o GTTJ. É um importante passo para a revisão de uma Resolução que tem 10 anos, ela
é de 2014, e que ela já se desgastou com o tempo, Ela é muito úJl até hoje, mas logo percebeu a necessidade de
aperfeiçoar esse mecanismo de controle de orçamento dentro do Sistema, então foi feito esse importante avanço
nesse sentido. 3.5. Dos Conselheiros(as) Federais3.5. Dos Conselheiros(as) Federais : Méd.-vetMéd.-vet.  Adriano Fernandes FerreiraAdriano Fernandes Ferreira,  CRMV-PB nº 0681 CRMV-PB nº 0681, faz a
prestação de contas do que foi feito enquanto Presidente da CTC, semana passada, exatamente período de 10 a
14, onde esteve no Conselho Federal de Medicina Veterinária, pela Comissão Tomada de Contas, acompanhado
do Dr. João Viera e do Dr. Estevão Márcio. Nessa reunião foram analisados 178 processos, sendo 5 processos
relacionados a convênios de apoio ûnanceiro Regional para compras de sede, reforma ou manutenção de
despesas correntes. Analisaram 68 processos de despesas correntes, 12 processos de cota parte, 7 processos de
concessão de férias, 58 processos de diárias e passagens e 28 processos de despesas diversas. Os processos de
apoio ûnanceiro é um processo muito trabalhoso mesmo. É muito desgastante, moJvo da diminuição do ûuxo
apresentado anteriormente, que estava ascendente, chegando a analisar 300 processos por reunião. Houve uma
descida, mas foi justamente em função da complexidade dos processos que foram analisados. Fala que
solicitou autorização à Presidente para que na próxima reunião, de julho, possa ser feita uma força tarefa para
buscar todos os processos e buscar manter aquele ritmo de 100 processos por cada membro da comissão de CTC,
o que já foi autorizado. Na próxima reunião da CTC, estarão presentes cinco membros da comissão. Méd.-vetMéd.-vet.
Lilian Muller, CRMV-RS nº 5010, Lilian Muller, CRMV-RS nº 5010, fala que no Rio Grande do Sul ainda conJnuam em época de crise, gerindo o
pós. Ainda têm muito trabalho pela frente. Então, no último domingo, tiveram a visita de dois colegas do CRMV de
São Paulo, o Márcio Thomazo Mota e o Paulo Côrte Neto, que são da Comissão Técnica de Clínicos de Pequenos
Animais. Eles ûzeram uma visita onde pegaram todos os dados da situação dos abrigos do Rio Grande do Sul e do
trabalho que foi feito no município de Pelotas. Pelotas foi o úlJmo município a ser visitado por eles por causa do
acesso via rodoviária, pois os moradores ûcaram isolados, recentemente que foi, se conseguiu retomar o ûuxo de
trânsito de automóveis, então foi apresentada uma live ontem com os resultados, infelizmente não pôde
acompanhar porque estava em trânsito, viajando. Agradecer esse trabalho, esse apoio ao Rio Grande do Sul, mais
uma vez. Méd.-vet. Evelynne Hildegard Marques de Melo, CRMV-AL nº 0797Méd.-vet. Evelynne Hildegard Marques de Melo, CRMV-AL nº 0797 , fala que parJcipou, nos período de



22 a 24/5 do Congresso Brasileiro da Anclivepa. Simbolicamente, deixa seu agradecimento especial à autoridade
Anclivepana dentro do CFMV, que é o Conselheiro Estevão, o qual sugeriu as palestras dela lá para o Congresso e
que foram acatadas. Ficou muito feliz em contribuir, porque foram temas trabalhados no Conselho Federal, sobre
a atualização da Resolução, que é não ver mais como muJlação o corte da ponta da orelha dos gatos no método
CED. Teve uma palestra, um espaço muito importante para falar no Congresso. E sobre a doença especíûca dos
gatos, hiperplasia mamária, que é relacionada muito mais aqui no Brasil do que em qualquer outro lugar do
mundo com a aplicação das progesJnas. Também abordou esse assunto no CFMV e teve a oportunidade de incluir
as palestras lá. Fala que já estava lá enquanto Conselheira, também foi maravilhoso ter parJcipado no estande do
CFMV, levando também uma contribuição para os estudantes em relação à atualização legislaJva também, da
Resolução 962, que falava sobre os problemas de castração, que foi trabalhada n Plenário essa atualização dela, e
também teve um espaço interessante lá para aproximar os diálogos com os estudantes. No dia 11/6, foram
abertos os trabalhos do GT, que foi criado no CFMV, especiûcamente para produzir diretrizes para os responsáveis
técnicos que vão trabalhar nos programas de castração no Brasil. Também moJvado pela atualização legislaJva
que foi feita, agora não há mais a exigência de ter um projeto aprovado pelo CRMV para que os programas de
castração ocorram. E, para evitar a má compreensão dos colegas de que não é necessário planejar, de que um
projeto não é mais importante, foi montado esse GT com a ûnalidade de traçar o que se chama de diretrizes
básicas para os RTs, pelo menos entenderem por onde começam. O que é que não pode faltar no programa de
castração? Com aquela visão do Jpo: "vamos evitar erros, evitar falhas, evitar mais processos éJcos para frente",
porque os colegas que são do Nordeste sabem bem que este é um assunto que os políJcos seduzem os
veterinários em momentos oportunos, e os colegas recém-formados são os que mais chegam junto, felizes,
porque foram chamados para fazer um programa de castração, e muitas vezes eles vão falhando, cometendo
erros, e a sociedade perde muito com isso. Existe essa preocupação, que é a preocupação prevenJva. Fala que
está muito feliz em estar parJcipando deste momento.  Méd.-Vet. Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, Méd.-Vet. Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539,  fala
sobre sua parJcipação na 2ª Câmara Nacional de Presidentes, que aconteceu em Goiânia, em período 4 a 6 de
junho. Foi um momento muito rico. Sempre parJcipou de Câmara de Presidentes, mas na condição de
Presidente. Então, a primeira vez parJcipando como Conselheira, uma outra experiência. E a experiência de ver já
a terceira versão de Câmara de Presidentes. No seu primeiro mandato, o formato era de um jeito, no segundo
mandato, já mudou-se para melhor, e agora, na condição de Conselheira do Conselho Federal, vê que mudou
completamente o formato. Ficou muito feliz de ver que essa mudança, ela melhorou muito, tanto a dinâmica,
quanto a parJcipação, a interação dos Presidentes. Percebi, porque, como Conselheira, parJcipando de uma
Câmara de Presidentes, está ali muito para ouvir, o momento é dos Presidentes, não é dos Conselheiros, mas está
ali para acompanhar, para ouvir até cada gesto, a expressão `sica de cada um deles. Acompanhou atentamente e
percebeu o quanto os Presidentes estão se senJndo mais valorizados e mais donos daquele momento que é deles
mesmo, ou seja, se senJndo atores do processo. Achou muito bom, e parabeniza à Diretoria por ter Jdo a
coragem de mudar esse formato. É claro que tem coisas para alinhar, isso vai alinhando a cada Câmara, com
certeza, depois dos feedbacks deles e melhorando, mas gostou muito da forma como foi conduzida, das
proposições, mesmo aqueles que são mais calados, que não falam, mas conversam com um do lado e o outro, já
se posiciona, então, assim, muita integração, muita conexão, muito proposiJva, com encaminhamentos, e a
Diretoria levou todo o corpo de colaboradores que é atento, anotando tudo, depois do doutor Fernando, com o
doutor ValenJno e doutor Thiago, Jveram o momento de fazer as respostas deles, Jrar dúvidas e fazer uma
prestação de conta dos encaminhamentos da Câmara anterior. Achou muito bom. Durante a Câmara de
Presidente, apresentou a revista do CFMV, o novo formato da revista. Percebeu que gostaram. Vários Presidentes
a procuraram depois, já se colocaram à disposição, já passaram nomes de pessoas que vão fazer parte do
Conselho Editorial. Gostaram da nova mudança da revista. Fizeram sugestões, inclusive. Foi muito bom também
ter esse momento de apresentar a revista. E durante a Conferência, como o doutor Marcos falou, a Conferência
era tão rica de temas, o que gerou um sofrimento, pois não podia sair dali, querendo participar de alguma palestra
em algum momento, mas foi muito di`cil, porque é um momento muito rico. Teve o momento de as pessoas irem
visitar o Conselho Federal durante a Câmara, no painel que o Conselho montou lá, mas a visita maior foi no
estande do Regional, onde, no momento que estava lá, foram feitas muitas conexões, foi um momento muito
importante. Fala do desaûo, em 40 minutos antes de uma apresentação, foi designada para dar uma palestra na
Conferência. Nunca Jnha se senJdo tão desaûada. ParJcipou em subsJtuição à Presidente do CFMV, do painel
"Só Mulheres no Agro". Foi nesse desaûo, parJcipar de um painel muito rico de Mulheres no Agro, onde já Jnha
uma apresentação pronta, da Dra. Ana Elisa, que só leu e se inteirou do conteúdo. O fato de estar no Sistema há
alguns anos a deixou completamente confortável para fazer a fala, e foi uma fala muito enriquecedora, onde um
painel que Jnha oito mulheres falando do Agro, cada um num foco diferente, e foi falado sobre o Agro cada vez
mais feminino. Então essa trajetória toda, desde a inserção no Agro e como está hoje nos 55 anos de existência do
Sistema, a parJcipação feminina, o que o Conselho Federal tem feito, então foi uma apresentação muito bacana.
Agradece a oportunidade. Também representou o CFMV na Sessão Especial que teve dia 3/6, na Assembleia
LegislaJva do Estado do Maranhão, em homenagem aos 50 anos do curso de Medicina Veterinária da UEMA, o
curso do qual é egressa e é docente de uma insJtuição. Foi um momento muito bonito e, inclusive, fez uma fala
agradecendo. A Presidente do CFMV ressalta que a Dra. Francisca Neide também foi homenageada por
todo trabalho dedicado à UEMA. A Conselheira retoma a palavra e fala que foi homenageada em duas ocasiões,
uma como ex-diretora do curso, que foi, ex-diretora do Centro de Ciências Agrárias, e outra como sendo egressa
do curso de destaque na área de Ciências, Tecnologia e Inovação. Foi uma honra muito grande. Fala que está no
Grupo com a Dra. Evelynne, parJcipou também da reunião remota do GT, que é Controle Populacional, onde está



discuJndo as diretrizes da responsabilidade da atuação do RT. Esse GT é composto pelo dr. Leonardo Nápoli, a
dra. MiJka, Evelynne, Matheus e a Ingrid. Foi feita a primeira reunião remota e já estão na discussão de fazer a
proposição para a construção dessas diretrizes. Finalizando, fala da felicidade em relação a essa decisão de
suspender o EAD, pelo menos até março de 2025. Fala isso com muita alegria porque foi membro da Comissão de
Ensino anterior e trabalharam arduamente na avaliação dos projetos pedagógicos e todos que eles negavam eram
depois autorizados pelo MEC, isso era muito frustrante. Agora viu que valeu a pena a construção daquele relatório
rico, que a comissão construiu com dados estaXsJcos, com informações realmente cienXûcas e dados de
levantamento reais do que está acontecendo no ensino veterinário no Brasil, e esse relatório certamente ajudou
nessa decisão. Não poderia deixar de falar que tudo isso também é arJculação políJca do CFMV, e essa
arJculação, não se pode esquecer que ela começou com o doutor Francisco, quando ele enfrentou aquele
processo árduo de que ele publicou uma Resolução proibindo a questão do EAD, que não se concedesse nenhuma
carteira para egresso de EAD e a Associação Brasileira Provedoras das InsJtuições Privadas bateram em cima do
CFMV, então foi decisões judiciais, então o doutor Francisco também tem parJcipação nisso, porque ele que
enfrentou essa situação. É um processo realmente longo de arJculação políJca. Então, tudo isso, o CFMV está
nesse protagonismo já desde o primeiro mandato do Dr. Francisco e vem se conduzindo e espera que consiga
cada vez mais se fortalecer e conseguir parceiros em relação a isso. Méd.-Vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior,Méd.-Vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior,
CRMV-RN nº 0307CRMV-RN nº 0307 , fala que teve a oportunidade de parJcipar da reunião dos delegados lá da OMSA, em Paris, e
só reforça o que já foi dito pela Dra. Ana Elisa e pelo Dr. José Filho. Fala que foi enriquecedor e uma experiência
fantásJca. Foi possível ver a importância que a Medicina Veterinária tem lá. ParJcipavam da sala de apoio, onde
ûcava a imensa maioria. Ficava basicamente os delegados no auditório e todos os demais nas salas à disposição,
acompanhando as discussões riquíssimas. O colega representante do Brasil, não teve que entrar para defender o
Brasil, porque a questão da Adosa. O Japão e a Nova Zelândia ûcaram pressionando para limitar a exportação do
Brasil. Na verdade, a barreira não é sanitária, é econômica, e eles queriam fazer isso. E aí teve a intervenção dos
Estados Unidos a favor do Brasil, o colega brasileiro se pronunciou, teve mais, o México também, alguns países se
pronunciaram e defenderam. E passou, dentro das resoluções, que conJnua o País que seja livre, sem vacinação,
ele pode importar de Países que tenham áreas livres com e sem vacinação, como o Brasil. Faz menção da
parJcipação efeJva dos colegas, de todos que foram lá representando seus Conselhos Regionais no evento.
ParJciparam de todo o evento e se faziam presente o tempo todo. Foi bem legal de ver isso, o que na verdade, é
uma obrigação, não é um mérito. Méd.-Vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº 1364Méd.-Vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº 1364 , fala da
diferença da parJcipação do CFMV no CBA de Maceió, há 3 anos, com a parJcipação em Minas. A felicidade de
ver a pujança do Sistema lá em Minas, com aquele estande, com a parJcipação brilhante na palestra da colega e
outros colegas, como o Dr. Fernando, fazendo suas explanações, vendo muitos proûssionais indo ao encontro do
Conselho, ao tão amado sistema CFMV/CRMVs, e isso daí deixa claro que o Sistema está no rumo correto.  E
seguindo essa linha, ouvindo os relatos sobre as parJcipações no evento de Paris, ainda se escuta tantas coisas
pequenas, vindo até de colega, sobre parJcipação do Sistema e às vezes até criJcando ferrenhamente
Presidentes que se dispuseram e têm condições de ir lá e assim, ouvindo a palavra de cada um,  fala que labuta há
quase 30 anos nessa área de defesa, sabe o tamanho dela, a grandeza dela, como viu a grandeza também lá no
CBA. A grandeza da Medicina Veterinária lá no CBA e a importância de ter essa EnJdade parJcipando desses
eventos, estando nesses eventos, buscando experiências, buscando novos contatos, como o nosso digníssimo
Presidente da Ordem, que também teve a oportunidade de conhecer, lá na África do Sul. Entende e ouviu isso de
um presidente de conselho do Mato Grosso do Sul, que hoje é conselheiro, que e essa é a atitude que tem que ter,
que é pensar grande, pensar alto e estar presente porque é isso que a Medicina Veterinária deseja nesses grandes
eventos. Então deixa registrado os parabéns pela decisão da Diretoria do CFMV em mandar representantes pra
África do Sul, ano que vem tem o Washington, e que tenham representantes lá, ano que vem tem OIE. É
reconhecimento do Mato Grosso, do Mato Grosso do Sul, como área livre e sem vacinação, e tem sim que estar
presentes, tem que estar lá, mostrando a cara, parJcipando, ouvindo, discuJndo e trazendo isso em prol da
Medicina Veterinária e da Zootecnia Brasileiras. Parabéns ao nosso Portal de Transparência, que está deixando
tudo bem claro e as contas do Conselho são claras e estão aí para a sociedade, ninguém aqui vai esconder um
centavo do que foi gasto para a sociedade. Têm pessoas indo lá buscar informações e fazendo críJcas, óJmo. Nós
vivemos uma democracia, sem problema nenhum. Que o Conselho receba essas críJcas, o que for interessante,
pode até pensar e analisar. A Presidente do CFMV, Dra. Ana ElisaA Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa  usa a palavra e fala que acredita que o Conselho
está passando por isso, porque está se mostrando, está se expondo. E é isso que tem que acontecer, sim. Então
vai cada vez mais abrir as portas, a transparência. A Gestão tem um slogan de um gabinete aberto, então é
sistema aberto para todo mundo, com respeito, com consideração. É importante isso! Sempre prezando pela
legalidade nas ações. Méd.-Vet. Francisco Edson Gomes. CRMV-RR nº 0177Méd.-Vet. Francisco Edson Gomes. CRMV-RR nº 0177 , fala de suas aJvidades entre a
Plenária passada em Belo Horizonte e essa agora, que restringiu-se à sua parJcipação na Câmara de Presidentes
em Goiânia. E, naturalmente, é importante jusJûcar sua parJcipação em duas Câmaras de Presidentes, a primeira
em Salvador e a segunda em Goiânia. Por ocasião da Plenária de Minas Gerais, anteriormente até, já Jnha o
interesse de ir à CNDA como membro do Núcleo Proeza Norte, ligado à educação sanitária, e ao saber que a Dra.
Virgínia não poderia ir, que era a Conselheira, que faria dupla com a Conselheira Francisca Neide, e sabendo que
nenhum outro Conselheiro teve o interesse de ir, até por conta da intempesJvidade de emissão de passagem
aérea, solicitou apoio do Conselho Federal com relação às diárias do período. Fala que foi extremamente
interessante, primeiro porque mantém a presença de dois conselheiros, como foi esJpulado desde o início e
corrobora as palavras da doutora Neide, não será repeJJvo, porque o papel dos dois foi o mesmo. Só ressalta que
testemunhou um aprimoramento da primeira para a segunda câmara, naturalmente, para melhor. Fala que foi



realmente uma Câmara extremamente produJva, teve um pequeno momento lá para falar um pouco sobre a
questão da avaliação do MEC, que foi um dos pontos, as várias proposições de pontos de pauta, E sobre essa
questão, com relação a essa suspensão da EAD, é muito importante isso, apesar de que não vai ser fácil, mas pelo
menos se houver um meio termo com relação a percentual de EAD, acha que isso é razoável para a Medicina
Veterinária, que não tenha nenhum problema, que não pode ser 100% e nem 40%, mas tem que ser bem menos.
Méd.-Vet. João Vieira de Almeida Neto. CRMV-MS nº 0568Méd.-Vet. João Vieira de Almeida Neto. CRMV-MS nº 0568 , fala que encontrou na OIE Países defendendo a sua
economia. Médicos-veterinários representando seus Países, defendendo suas economias. Como os médico-
veterinários vão lá e defendem a economia? Com o quê? Com a Defesa Sanitária, com a produJvidade, com uma
série de ações que a Medicina Veterinária faz, e até na questão da produJvidade, também a Zootecnia entra, mas
lá na OIE a questão é sanidade, saúde animal, quando esteve lá, em 2018, viu apenas abordagens sobre temáJcas
de animais de produção: Suínos, aves, bovinos, equinos, caprinos, ovinos. Imagina que seja isso que a comiJva do
Brasil viu lá. Então, onde é que está o foco do mundo para a Medicina-Veterinária? Está no quanto se representa
para a economia do País, o quanto se representa por emprego. Essa é a grandeza da proûssão. Essa é a grande
contribuição. Alimento saudável. Os médicos-veterinários contribuem com a economia e com a saúde pública.
Sugere absoluto cuidado na comunicação do CFMV, para não entrar na barca de militante. Fala  sobre a questão
do network, viu a ação feita pela Presidente do CFMV em Uberaba, interagindo com as pessoas, com o
governador de Goiás, com o governador de Minas, é uma ação muito muito importante, nada subsJtui. A vida é
network e nada subsJtui o contato pessoal. Reitera a importância do Conselho se fazer
representar, principalmente pela Presidente, nesses eventos de alto cunho, de alta importância. Esse evento de
Goiânia que o Conselho Federal patrocinou, entende que é a essência da Medicina Veterinária. Fala que não é sua
área de atuação como proûssional, mas como Presidente, dois mandatos do Mato Grosso do Sul, consegue ter um
olhar amplo sobre a Medicina Veterinária e idenJûcar a importância da defesa sanitária, da inspeção de produtos
de origem animal, dos higienistas de alimentos, como os grandes contribuintes para a economia e a saúde pública.
Méd.-Vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470,Méd.-Vet. Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470,  ressalta a visibilidade quanto à questão do
CBA, os colegas sabem, fala que parJcipa da Diretoria da Anclivepa e essa visibilidade torna a todos mais fortes
enquanto classe, visto foram mais de 6 mil inscritos médicos-veterinários inscritos e esse número é muito
signiûcaJvo, não só nacional, como também internacionalmente. As pessoas olham isso com os bons olhos.
Houve uma grande parJcipação do Conselho Federal e entende que foi muito importante, a visibilidade foi muito
boa, o brilhanJsmo dos colegas palestrantes. Acha mais importante a Classe, em conjunto com as enJdades, faz o
seu trabalho e o serviço chegar à ponta. É o médico-veterinário que está lá dentro do consultório dele,
trabalhando, e o que se decide nesses encontros, muitas vezes, a faz com que eles percebam o trabalho dos
médicos-veterinários, e essa divulgação que acontece nesses Congressos. Nos Congressos o Conselho, consegue
fazer com que isso chegue ao médico-veterinário lá na ponta, quer seja nos locais mais di`ceis, em que muita
gente só sabe falar mal, porque acha que o Conselho não faz nada. Acredita que a quanJdade de inscritos foi o
recorde e a tendência agora é aumentar, melhorar. Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG 0833/ZZoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG 0833/Z , fala que estar
no CRMV-PB é muito bom, como zootecnista, porque é um Conselho que habitualmente abriga vários zootecnistas
no corpo direJvo de Conselheiros. Aproveita a fala do Dr. Roberto e de outros, que sempre vai ter uma pessoa
reclamando, sempre vai ter aquele que joga pedra. E normalmente não é aquele que trabalha.  Mas é importante
ter esse Jpo de pessoa que, de alguma forma, o Conselho esteja atento ao que está sendo dito. E o que der para
aproveitar, o Conselho aproveita e trabalha esses pontos. É importante ûcar atento a todas as questões, porque a
críJca é importante para a Gestão avaliar, mas ûcar atento com as demandas reais. Outro assunto é a a fala que o
doutor José Filho Porque a gente vai lá, solicita, briga, e aí a autoridade executa. Então é o momento de
reconhecer realmente. A parceria se faz assim, o reconhecimento é fundamental em qualquer nível. Então o
reconhecimento é importante. Alguma manifestação desse Conselho deve ser feita mesmo em função de
reconhecer que alguma coisa foi feita. E é necessário reconhecer que o Ensino à Distância no Brasil virou
mercadoria. Quando, alguns anos atrás, se propôs fazer o Ensino à Distância, era noutra perspecJva. Era a
perspecJva de alcançar aquele público, aquelas pessoas que não Jnham acesso ao curso superior. Naquela
perspecJva, a ideia era levar vários programas que foram feitos para tentar aJngir aquelas pessoas naquelas
regiões que não Jnham acesso. E aí, não vai se ater a essas questões políJcas, econômicas, de divisão, mas fato é
que virou o que virou e todos estão vendo. Então, realmente, não deve ter sido fácil mesmo, porque é difícil brigar
com essas corporações, e tem membros delas que estão ali dentro do poder ou ali para perto, próximo ao poder,
então é importante fazer esse reconhecimento, sim. E aí, só para fechar também, não se pode perder esse Jme, a
fala do Dr. João acende uma luz amarela. Acredita que é necessário pautar esse tema em uma Plenária. É
necessário discuJr esse assunto para o Conselho ter um posicionamento. Não é todo mundo concordar com a
mesma coisa, mas é precisando ter uma discussão para ver uma diretriz, porque de repente um fala uma coisa, o
outro fala outra, e acredita que, para o corpo de Conselheiros, da Diretoria, não é legal. IV 3 ORDEM DO DIA:IV 3 ORDEM DO DIA:
4.1 - ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA: 4.1 - ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA: 4.1. ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA4.1. ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA
ADMINISTRATIVA: ADMINISTRATIVA: 4.1.1. Processo SUAP nº 0110025.00000032/2024-25.4.1.1. Processo SUAP nº 0110025.00000032/2024-25. Procedência:Procedência: CFMV - SEDIR. Assunto:Assunto:
Alteração do calendário de reuniões/2024. Apresentante:Apresentante: méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza
Almeida. ParJciparam desse processo:  méd.-vet.  Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130,
méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, méd.-vet.  José Maria dos Santos Filho,
CRMV-CE nº 0950, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355, méd.-vet. Francisco Edson
Gomes, CRMV-RR nº 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet.  Roberto Renato Pinheiro
da Silva, CRMV-MT nº 1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet.  MiJka Kuribayashi
Hagiwara, CRMV-SP nº 0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN nº 0307 . A



Presidente jusJûcou a alteração no calendário de reuniões, considerado o dinamismo intrínseco à Gestão e a
necessidade de viabilizar o melhor atendimento às necessidades e demandas insJtucionais, readequando o
calendário do mês de agosto, sendo dias 27 e 28 - Plenária e 29 e 30 Sessão Especial de Julgamento. Foram
canceladas, ainda, todas as Sessões online de PEP. DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão a Presidente colocou o
processo em votação. DECISÃO:DECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE a alteração do calendário. 4.1.2.     Processo SUAP nº4.1.2.     Processo SUAP nº
0110041.00000297/2022-43. 0110041.00000297/2022-43. Procedência: Procedência: Méd.-Vet. Marcelo Weinstein Teixeira. Assunto:Assunto: Sugestão de minuta
de Resolução que Regulamenta o processo de criação e atualização de Resoluções a parJr de demandas dos
CRMVs. Apresentante: Apresentante: zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z. A Presidente passou a  presidência do
julgamento desse processo ao Vice-Presidente, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº
2773. ParJciparam desse processo:  méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, méd.-
vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº
3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº
0833/Z, méd.-vet.  Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº 1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-
MA nº 0539, méd.-vet. Adriano Fernandes Ferreira, CRMV-PB nº 0681 em subsJtuição à méd.-vet.  MiJka
Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP nº 0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN nº 0307 . Foi
passada a palavra ao Conselheiro Relator, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusão de seu voto: <(...)
Diante tudo o que foi apresentado, analisado, discuJdo e encaminhado, ûcando demonstrada a relevância da
regulamentação em tela, voto pela aprovação da minuta apresentada a seguir: MINUTA DE RESOLUÇÃO CFMV Nº
XXXX/2024. Regulamenta o processo de criação e atualização de Resoluções a parJr de demandas internas e
externas. O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso das atribuições deûnidas nos arts. 7º,
8º, 9º, 10, alíneas <c= e <f= do art. 16 e alínea <d= do art. 18, todos da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de
1968; considerando ser atribuição privaJva do CFMV a edição de Resoluções necessárias à ûel interpretação e
execução da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968; considerando a Resolução CFMV nº 591, de 26 de junho de
1992, que insJtui e aprova o Regimento Interno Padrão (RIP) dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária-
CRMVs, em especial o disposto na alínea <e= do  art.  4º; considerando a Resolução CFMV nº 856, de 30 de março
de 2007, que baixa o Regimento Interno do CFMV, em especial o disposto no inciso XXX do art.3º; considerando a
necessidade de manter atualizadas as normas e procedimentos balizadores do  exercício
proûssional; considerando a necessidade de atendimento às propostas dos Conselhos Regionais de Medicina 
Veterinária  (CRMVs) e  demais  agentes  quanto  à  criação  de  novas  normas  e/ou adequação  das  vigentes 
para  o  melhor  cumprimento  das  ûnalidades  do  Sistema CFMV/CRMVs; considerando que a edição de
Resoluções e demais atos voltados à regulamentação do exercício  da Medicina Veterinária  ou Zootecnia exige
estudos e análises relacionados às necessidades, impactos, prioridades, tecnicidade e juridicidade, pois são
subsídios e condições para  a  oportuna  deliberação  pelo  Plenário  do  CFMV; considerando a  importância  da
harmonização  das  normas  expedidas  pelo  Sistema  CFMV/CRMVs,  de  forma  a  dar  maior segurança ao
exercício proûssional dos médicos-veterinários e zootecnistas; RESOLVE: Art. 1º Regulamentam-se os
procedimentos e ûuxos que devem ser observados no planejamento, avaliação, revisão e/ou elaboração de
Resoluções e demais atos normaJvos voltados à regulamentação, ûscalização, orientação, supervisão e/ou a
disciplina do exercício da Medicina Veterinária ou Zootecnia. § 1º Compete privaJvamente ao CFMV expedir as
resoluções que se tornarem necessárias à ûel interpretação e execução da Lei n.º 5.517, de 23 de outubro de
1968. § 2º É assegurada aos CRMVs a competência para edição de Resoluções internas que possuam conteúdo
meramente administraJvo, ûnanceiro e/ou operacional, aplicável exclusivamente na respecJva jurisdição. § 3º É
vedado aos CRMVs editar Resoluções fora das situações previstas no parágrafo anterior ou que, de qualquer
forma, contemplem a regulamentação do exercício proûssional ou imponham vedações não previstas em
Resoluções do CFMV. Art. 2º A proposta de edição ou revisão de Resoluções e atos normaJvos pode ser iniciada
por agentes internos ou externos ao Sistema CFMV/CRMVs, assim idenJûcados: I - agentes internos: a) CFMV: 1.
Diretores do CFMV; 2. Conselheiros Federais, Titulares ou Suplentes; 3. Comissões Assessoras, Câmaras Técnicas
ou Grupos de Trabalho. b) Plenários dos CRMVs. II 3 agentes externos: a) enJdades ou órgãos públicos; b)
enJdades privadas cuja atuação tenha abrangência regional ou nacional. § 1º As propostas originárias, tanto de
agentes internos quanto externos, devem estar acompanhadas da exposição de moJvos e das respecJvas
minutas. § 2º A exposição de moJvos deve jusJûcar e fundamentar, de forma clara e objeJva, a edição do ato,
com: I - a síntese do problema que se pretende solucionar; II - a idenJûcação dos respecJvos objeJvos; III - a
idenJûcação dos impactos econômicos, administraJvos, éJcos, sociais e ambientais; IV - a jusJûcaJva para a
edição do ato normaJvo na forma proposta; e V - a idenJûcação do público-alvo. § 3º A exposição de moJvos
deve ser acompanhada dos pareceres técnicos, ûnanceiros e jurídicos expedidos pelos setores competentes dos
proponentes. § 4º As propostas originárias de agentes externos e cuja atuação seja de abrangência nacional serão
submeJdas à Presidência do CFMV para deliberação quanto ao arquivamento ou processamento pelo CFMV, no
prazo de até 90 dias, prorrogáveis. § 5º As propostas originárias dos agentes externos não listados no § 4º, assim
como dos agentes internos, serão remeJdas ao CRMV da respecJva Unidade da Federação para, conforme ûuxo
interno próprio, deliberar quanto ao arquivamento ou início do processamento interno no próprio CRMV. Art. 3º
Caberá ao CFMV, conforme ûuxo interno, pronunciar-se sobre os aspectos técnicos, éJcos, ûnanceiros e jurídicos
das propostas. Parágrafo único.  Para o respecJvo pronunciamento, o CFMV poderá criar Grupo de Trabalho (GT)
especíûco, bem como convidar membros dos CRMVs e outros proûssionais para contribuições que julgue
necessárias, além de poder submeter a questão à consulta pública. Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação no DOU. DISCUSSÃO: DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão o Presidente em Exercício colocou o processo
em votação. DECISÃO DECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. 4.1.3. Processo SUAP nº4.1.3. Processo SUAP nº



0110012.00000004/2024-54. 0110012.00000004/2024-54. Procedência:Procedência: CFMV - SECOT. Assunto: Assunto: Minuta de Resolução que disciplina as
Comissões e os Grupos de Trabalho no âmbito do Conselho Federal de Medicina Veterinária. Apresentante:Apresentante: méd.-
vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950. ParJciparam desse processo:  méd.-vet.  Ana Elisa Fernandes
de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773,
méd.-vet.  José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC
nº 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº
0833/Z, méd.-vet.  Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº 1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-
MA nº 0539, méd.-vet.  MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP nº 0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto
Júnior, CRMV-RN nº 0307 . Com a palavra, o Secretário-Geral do CFMV apresentou a minuta de Resolução para o
Plenário: RESOLUÇÃO xxx. Disciplina as Comissões e os Grupos de Trabalho no âmbito do Conselho Federal de
Medicina Veterinária. O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no uso das atribuições que lhe
confere, alínea <f= do art. 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968; considerando o Regimento Interno do
CFMV, aprovado pela Resolução CFMV n.º 856, de 30 de março de 2007, que atribui ao Presidente da autarquia
competência para consJtuir Comissões e Grupos de Trabalho; considerando que as Comissões e Grupos de
Trabalho servem como órgãos de consulta e assessoramento técnico de alto nível, necessário ao exercício pleno
da competência normaJva, jurisdicional e administraJva do CFMV, nas suas respecJvas ûnalidades; considerando
ser necessária a normaJzação e o estabelecimento de normas adequadas para o pleno funcionamento das
Comissões e Grupos de Trabalho; RESOLVE: CAPÍTULO I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES. Art. 1º Os trabalhos
das Comissões e dos Grupos de Trabalho, no âmbito do CFMV, serão disciplinados pela presente Resolução. Art. 2º
As Comissões do CFMV terão caráter permanente, devendo ser insJtuídas sem menção ao prazo para conclusão
dos trabalhos. Art. 3º Os Grupos de Trabalho, no âmbito do CFMV, terão sempre caráter eventual, com referência
expressa ao prazo para a conclusão dos trabalhos. Art. 4º No âmbito do CFMV, a autoridade competente para
insJtuir Comissões ou Grupos de Trabalho é a Presidência da autarquia, compeJndo-lhe ainda autorizar as
despesas necessárias para o seu funcionamento. Parágrafo único. As Comissões ou Grupos de Trabalho serão
insJtuídos por meio de Portaria onde deverá constar, no mínimo, as seguintes informações: I. Finalidade ou
objeJvo; II. Competências e atribuições;  III. Composição;  IV. Designação do Presidente; V. Prazo para
funcionamento, quando Jver caráter eventual. Art. 5º A Presidência do CFMV supervisionará os trabalhos das
Comissões e dos Grupos de Trabalho, sendo de sua competência: I. Proceder ao levantamento e estudo prévio
dos assuntos que demandem apreciação; II. Relatar ao Plenário o desempenho dos trabalhos; III. Dar apoio
logísJco para o perfeito desempenho e cumprimento de suas ûnalidades; IV. Distribuir os assuntos para
apreciação e ûxar prazos para a conclusão dos trabalhos; V. SubsJtuir o integrante que não puder conJnuar a
integrá-lo, ou que faltar a 3 (três) reuniões, consecuJvas ou não, de forma injusJûcada; VI. Providenciar as
condições de funcionamento e assessoramento jurídico, técnico e administraJvo; e VII. Aprovar o calendário de
reuniões. Parágrafo único. A Presidência poderá nomear 01 (um) membro da Diretoria ExecuJva para coordenar
as Comissões, sem prejuízo das prerrogaJvas previstas no arJgo 4º e no caput deste arJgo. CAPÍTULO II. DAS
COMISSÕES. Art. 6º As Comissões serão criadas com a ûnalidade de assessorar tecnicamente o CFMV no âmbito
de sua competência normaJva, jurisdicional e administraJva. Parágrafo único. As Comissões serão
administraJvamente vinculadas à Presidência do CFMV. Art. 7º As Comissões objeJvam a apreciação, o estudo e a
oferta de trabalhos conclusivos perJnentes às aJvidades especíûcas para as quais foram insJtuídas. Art. 8º
Poderão ser consJtuídas diversas Comissões da mesma natureza, quando necessárias para o melhor
desenvolvimento dos trabalhos. Art. 9º Compete às Comissões, sem prejuízo de outras atividades que lhes possam
ser atribuídas em normaJvo especíûco: I. Elaborar pareceres técnicos e recomendações sobre assuntos
especíûcos da área da Medicina Veterinária e da Zootecnia, conforme solicitado pelo CFMV; II. Monitorar e
analisar a legislação nacional e internacional relacionada à Medicina Veterinária e à Zootecnia, idenJûcando
lacunas, inconsistências e oportunidades de aprimoramento; III. Analisar e emiJr pareceres sobre processos
administraJvos, éJcos ou disciplinares relacionados ao exercício proûssional da Medicina Veterinária e da
Zootecnia; IV. Promover estudos e pesquisas sobre temas relevantes para a Medicina Veterinária e Zootecnia,
visando o avanço cienXûco e tecnológico da área; V. Fomentar a integração e troca de experiências entre os
proûssionais da Medicina Veterinária e da Zootecnia, por meio da realização de eventos, workshops e seminários;
VI. Colaborar com outras enJdades e órgãos públicos e privados, nacionais e internacionais, em iniciaJvas e
projetos relacionados à Medicina Veterinária e à Zootecnia, visando a cooperação e o comparJlhamento de boas
práJcas e conhecimentos; e VII. EsJmular a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias inovadoras aplicadas à
Medicina Veterinária e à Zootecnia, promovendo a integração entre academia, indústria e setor produJvo. Art.
10. As Comissões serão exJntas a critério da Presidência do CFMV, por meio de ato formal e conforme as
necessidades insJtucionais e, de forma automáJca, ao ûnal de cada gestão. CAPÍTULO III. DOS GRUPOS DE
TRABALHO. Art. 11. Os Grupos de Trabalho do CFMV desJnam-se à execução de tarefas especíûcas ligadas aos
objeJvos da autarquia no desempenho de sua competência de ûscalização do exercício proûssional e no
assessoramento aos Governos da União, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios. Art. 12. Os Grupos de
Trabalho serão administraJvamente vinculados à Presidência do CFMV, podendo sua criação ser proposta pelo
Plenário, qualquer membro da Diretoria ExecuJva, ou pelas Comissões. Art. 13. Compete aos Grupos de Trabalho,
sem prejuízo de outras aJvidades que lhes possam ser atribuídas em normaJvo especíûco: I. Realizar estudos e
análises sobre o tema proposto, buscando embasamento técnico-cienXûco para suas conclusões; II. Elaborar
relatórios e pareceres técnicos, contendo suas conclusões e recomendações; III. Propor ações e estratégias para a
promoção do desenvolvimento técnico-cienXûco na área relacionada ao tema; IV. Subsidiar o CFMV na tomada de
decisões relacionadas ao tema em estudo; V. Contribuir para a elaboração de normaJvas, diretrizes e



recomendações técnicas, quando aplicável; e VI. Fomentar a divulgação e comparJlhamento de boas práJcas e
experiências bem-sucedidas relacionadas ao tema. Art. 14. Os Grupos de Trabalho serão exJntos
automaJcamente quando esgotado o prazo ou a matéria para as quais foram criados, ou a critério da Presidência
do CFMV, por meio de ato formal e conforme as necessidades insJtucionais. CAPÍTULO IV. DA COMPOSIÇÃO DAS
COMISSÕES E DOS GRUPOS DE TRABALHO. Art. 15. As Comissões e os Grupos de Trabalho serão consJtuídos por
proûssionais de alto nível e notório conhecimento. Parágrafo único. Considerada a complexidade da matéria a ser
estudada, poderão ser interdisciplinares ou interproûssionais. Art. 16. As Comissões e os Grupos de Trabalho
serão compostos por 01 (um) Presidente, 01 (um) Secretário e demais integrantes. §1º A escolha do Secretário
deve ocorrer por meio de votação entre os integrantes da Comissão ou do Grupo Trabalho, sendo devidamente
registrado em ata. §2º O ato que instituir Comissões ou Grupos de Trabalho pode ser revisto a qualquer momento,
conforme as necessidades insJtucionais. CAPÍTULO V. DO FUNCIONAMENTO. Art. 17. As Comissões e os Grupos
de Trabalho serão dirigidos por um Presidente, que terá como auxiliar direto um Secretário. Parágrafo único. Os
Presidentes das Comissões e dos Grupos de Trabalho serão subsJtuídos, em suas faltas jusJûcadas ou
impedimentos, pelo respecJvo Secretário, sendo escolhido o subsJtuto deste através do procedimento previsto
no arJgo 16, §1º desta Resolução. Art. 18. As reuniões das Comissões e dos Grupos de Trabalho
serão: I. Ordinárias: aquelas programadas regularmente para discuJr assuntos de interesse da organização, tomar
decisões e avaliar o progresso das aJvidades, devendo ser comunicadas ao Coordenador das Comissões ou, na
falta deste, diretamente com a Presidência. II. Extraordinárias: aquelas convocadas em circunstâncias excepcionais
e fora do calendário regular, com o propósito de tratar de assuntos urgentes que demandam atenção imediata.
Parágrafo único. A Presidência da Comissão ou Grupo de Trabalho poderá solicitar a convocação de reuniões
extraordinárias em casos excepcionais e devidamente jusJûcados, devendo ser encaminhada a solicitação à
Presidência do CFMV, através do Coordenador das Comissões, para deliberação com antecedência mínima de 20
(vinte) dias consecuJvos. Art. 19. É admiJda a realização de reuniões emergenciais das Comissões e dos Grupos
de Trabalho, desde que devidamente fundamentada a necessidade e urgência, competindo à Presidência do CFMV
aprovar ou não a convocação das mesmas. Parágrafo único. Consideram-se como situações emergenciais aquelas
que demandam decisões imediatas e inadiáveis, relacionadas a questões de relevância e interesse para a área de
atuação do CFMV, tais como eventos extraordinários, crises insJtucionais ou assuntos que exijam uma resposta
rápida e eûcaz por parte das Comissões e Grupos de Trabalho. Art. 20. A frequência das reuniões ordinárias das
Comissões e Grupos de Trabalho será estabelecida por meio de Portaria especíûca. Parágrafo único. O calendário
de reuniões deverá ser submeJdo à Presidência do CFMV para aprovação. Art. 21. As pautas das reuniões das
Comissões e Grupos de Trabalho serão elaboradas por seus respecJvos Presidentes, sendo admiJda a inclusão de
itens propostos pelos demais integrantes. §1º As pautas devem ser encaminhadas à Diretoria Executiva, através do
Coordenador das Comissões, para análise e aprovação, visando garanJr a conformidade com as diretrizes e
prioridades estabelecidas pelo CFMV, contribuindo para uma atuação harmônica e coordenada em prol da
Medicina Veterinária e da Zootecnia. §2º A ordem dos trabalhos poderá ser alterada pelo Presidente, quando
houver matéria urgente, ou a requerimento jusJûcado de integrante da Comissão ou do Grupo de Trabalho. Art.
22. Deve ser lavrada ata de cada reunião, contendo resumo das discussões, deliberações e eventuais votações,
sendo indispensável sua disponibilização e assinatura pelos presentes. Art. 23. É admiJda a realização de reuniões
por meios virtuais, sempre que necessário ou conveniente, em atenção ao princípio da economicidade para
minimizar os gastos públicos, sem o compromeJmento dos padrões de qualidade. §1º A realização de reuniões
por meios virtuais deverá garanJr a segurança, conûdencialidade e eûcácia dos procedimentos. §2º As reuniões
virtuais deverão ser conduzidas de forma a possibilitar a parJcipação aJva de todos os integrantes, permiJndo a
discussão dos temas em pauta, a tomada de decisões e a elaboração de registros adequados. §3º Os integrantes
das Comissões e dos Grupos de Trabalho devem ser previamente informados sobre a realização de reuniões
virtuais, incluindo data, horário, plataforma a ser uJlizada e demais informações relevantes. §4º Caso haja
necessidade de votação durante as reuniões virtuais, os procedimentos para contagem de votos e registro das
decisões deverão ser estabelecidos de forma clara e transparente. Art. 24. Considerando que as Comissões tratam
de temas amplos e complexos, suas reuniões ordinárias serão realizadas, preferencialmente, em formato
presencial, em número não superior a 03 (três) ao ano, visando promover a interação entre os integrantes, a troca
de ideias, a construção de consensos e contribuindo para a eûcácia e eûciência das discussões. Parágrafo único. As
reuniões extraordinárias serão realizadas, preferencialmente, em formato virtual, oferecendo maior ûexibilidade,
agilidade e permiJndo a realização de reuniões em momentos de urgência ou necessidade, sem as limitações de
deslocamento `sico impostas pelo formato presencial. Art. 25. Considerando que os Grupos de Trabalho, em
regra, tratam de temas especíûcos e pontuais, suas reuniões, ordinárias ou extraordinárias, serão realizadas
preferencialmente em formato virtual. §1º Em casos excepcionais e mediante solicitação do Presidente do Grupo
de Trabalho, as reuniões poderão ser realizadas de forma presencial. §2º A exceção de que trata o parágrafo
anterior pode ser requerida em situações em que a natureza do tema em discussão exija uma interação mais
próxima entre os membros, ou quando houver necessidade de realizar aJvidades práJcas ou visitas técnicas
relacionadas ao trabalho do Grupo. §3º A realização de reuniões presenciais dos Grupos de Trabalho está sujeita à
aprovação da Presidência do CFMV. Art. 26. A escolha entre reuniões presenciais e virtuais deverá considerar as
necessidades especíûcas de cada situação, bem como as caracterísJcas e disponibilidade dos integrantes
envolvidos. Art. 27. As deliberações das Comissões e dos Grupos de Trabalho serão tomadas por votos da maioria
simples de seus integrantes. §1º Quando a deliberação não for unânime, o integrante discordante poderá
consignar, em separado, a sua opinião. §2º Ao Presidente de Comissão ou Grupo de Trabalho será atribuído o voto
de qualidade em situações de empate, garanJndo a resolução eûciente e conclusiva de questões



deliberaJvas. Art. 28. O resultado dos trabalhos e estudos realizados pelas Comissões e Grupos de Trabalho,
deverão ser apresentados em forma de relatórios, documentos técnicos, pareceres, propostas de normaJvas ou
quaisquer outros produtos que possam subsidiar as decisões e ações do CFMV. §1º Os resultados devem reûeJr a
experJse e o conhecimento técnico de seus integrantes, contribuindo para o avanço da Medicina Veterinária e da
Zootecnia, bem como para o aprimoramento das práJcas proûssionais. §2º As Comissões devem elaborar
relatório ao ûnal de cada ano compilando as informações sobre os trabalhos desenvolvidos, que deve ser
apresentado à Presidência da autarquia para ciência e encaminhamentos. §3º Os resultados dos Grupos de
Trabalho devem ser compilados em relatório ûnal, a ser submeJdo à apreciação da Presidência do CFMV, que
poderá promover os encaminhamentos. §4º Os resultados devem ser elaborados de forma clara, objeJva e
concisa, de modo a permiJr uma compreensão ampla e efeJva das aJvidades desenvolvidas pelas Comissões e
Grupos de Trabalho. §5º Os resultados poderão ser divulgados para a comunidade da Medicina Veterinária,
Zootecnia e sociedade em geral, com o objeJvo de promover a transparência e a prestação de contas das
aJvidades desenvolvidas pelo CFMV. CAPÍTULO VI. DO PRESIDENTE DE COMISSÕES OU GRUPOS DE
TRABALHO. Art. 29. Ao Presidente de Comissão ou Grupo de Trabalho, compete: I. Criar processo eletrônico, que
conterá o histórico dos trabalhos; II. Manter atualizados e organizados os documentos relacionados às aJvidades
da Comissão ou Grupo de Trabalho, incluindo atas, relatórios, pareceres e demais registros; III. Realizar a
distribuição prévia de documentos relevantes para os integrantes da Comissão ou Grupo de Trabalho, garanJndo
que tenham acesso às informações necessárias para as discussões; IV. Assinar os documentos expedidos;
V. Convocar e presidir todas as reuniões, e nelas zelar pela ordem necessária; VI. Dar conhecimento aos demais
integrantes de toda a matéria recebida; VII. Dar conhecimento aos demais integrantes sobre a pauta; VIII. Em
consenso, designar um relator dentre os integrantes e distribuir-lhe a matéria sujeita a parecer, ou avocá-la,
quando ausente o relator; IX. Conceder a palavra aos integrantes durante reuniões; X. Manter a ordem na
condução dos trabalhos e adverJr os integrantes que se exaltarem no decorrer da reunião; XI. Submeter a voto as
questões sujeitas à deliberação e proclamar o resultado da votação; XII. Conceder vista dos documentos aos
demais integrantes; XIII. Assinar pareceres e relatório juntamente aos demais integrantes; XIV. Determinar a
confecção das atas das reuniões a serem incluídas na documentação produzida, bem como o registro de presença
de seus integrantes; XV. Tomar as demais providências para o desenvolvimento dos trabalhos; e XVI. Propor a
criação de Grupo de Trabalho para subsidiar as decisões tomadas na Comissão. CAPÍTULO VII. DO SECRETÁRIO DE
COMISSÕES OU GRUPOS DE TRABALHO. Art. 30. Ao Secretário, além de sua parJcipação efeJva como integrante,
compete: I. SubsJtuir o Presidente em suas faltas jusJûcadas ou impedimentos; II. Auxiliar na organização das
reuniões; III. Apoiar o Presidente na condução dos trabalhos; IV. Confeccionar as atas e submetê-las à apreciação
do Presidente e demais integrantes da Comissão ou Grupo de Trabalho; e V. Informar ao Presidente sobre a
ocorrência de moJvos que impeçam sua parJcipação em reuniões. CAPÍTULO VIII. DOS INTEGRANTES DE
COMISSÕES OU GRUPOS DE TRABALHO. Art. 31. Compete a todos os integrantes de Comissões ou Grupos de
Trabalho no âmbito do CFMV, mesmo aos designados Presidentes ou Secretários: I. Prestar assessoramento
técnico ao CFMV em suas respecJvas áreas de competência; II. Estudar, relatar, discuJr, emiJr pareceres,
elaborar conteúdo para manuais técnicos e fornecer orientações relacionadas à sua área de atuação; III. Propor
temas, medidas, programas e ações relacionadas ao desenvolvimento e aprimoramento das aJvidades sob sua
responsabilidade; IV. Desde que expressamente autorizado pela Presidência do CFMV, atuar como porta-vozes da
autarquia em suas áreas de expertise, fornecendo informações e prestando esclarecimentos à imprensa e ao
público em geral; V. Integrar o quadro de relatores ad hoc de arJgos encaminhados para as publicações do CFMV;
VI. Elaborar relatórios técnicos, sempre que solicitado pela Presidência, com recomendações para tomada de
decisão; VII. Manter seus dados atualizados, bem como a regularidade perante o Sistema CFMV/CRMVs.
VIII. Manter-se atualizado quanto aos aspectos técnicos e legais relacionados à área de assessoramento da
respecJva Comissão ou Grupo de Trabalho. CAPÍTULO IX. DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 32. A Presidência do CFMV
poderá solicitar o apoio dos Conselhos Regionais e de outras insJtuições, necessárias ao funcionamento das
Comissões e dos Grupos de Trabalho. Art. 33. Quaisquer contribuições técnicas dos integrantes de Comissões e
Grupos de Trabalho importarão em cessão gratuita dos respecJvos direitos autorais ao CFMV. Art. 34. Será devido
aos membros dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária e aos colaboradores eventuais o auxílio
de representação, nos termos da Resolução CFMV n.º 1566, de 27 de outubro de 2023, ou outro disposiJvo que
vier a subsJtuí-lo. §1º Entende-se por membros dos Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária:
Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro, Secretário-Geral, Conselheiros EfeJvos e Conselheiros Suplentes. §2º
Entende-se por colaboradores eventuais: médicos-veterinários, zootecnistas ou outros proûssionais que não
tenham relação empregaXcia com o Sistema CFMV/CRMVs e que sejam convidados, convocados ou designados
para atuação técnico-colaboraJva. Art. 35. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Diretoria
ExecuJva do CFMV. Art. 36. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Resolução nº 487,
de 18 de abril de 1986. DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão a Presidente colocou o processo em
votação. DECISÃODECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE a Resolução, conforme apresentado pelo Secretário-Geral do
CFMV. 4.1.4. Processo SUAP nº 0410012.00000078/2024-50. Procedência:4.1.4. Processo SUAP nº 0410012.00000078/2024-50. Procedência: CRMV-ES - GAB/ES. Assunto:Assunto:
Solicitação de manifestação ao CFMV quanto a isenção de anuidades de pessoa `sica aJngidas por desastres
naturais. Relator:Relator: méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN nº 0307. A Presidente passou a  presidência
do julgamento desse processo ao Vice-Presidente, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ
nº 2773. ParJciparam desse processo:  méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773,
méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC
nº 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº



0833/Z, méd.-vet.  Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº 1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-
MA nº 0539, méd.-vet.  MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP nº 0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto
Júnior, CRMV-RN nº 0307. Foi passada a palavra ao Conselheiro Relator, que procedeu a leitura da fundamentação
e conclusão de seu voto: <(...) Com base no exposto, é possível concluir que: a) juridicamente, é possível a
concessão de isenção de anuidades aos proûssionais médicos-veterinários e zootecnistas, especiûcamente para o
exercício de 2025, não sendo possível a concessão de isenção para pessoas jurídicas; b) é imprescindível a
realização de estudo detalhado acerca do impacto econômico-ûnanceiro decorrente da concessão da isenção
pretendida, de modo a assegurar o atendimento das necessidades dos proûssionais afetados e preservar a
sustentabilidade ûnanceira do Sistema CFMV/CRMVs; c) devem ser estabelecidos critérios claros e objeJvos para
a deûnição dos municípios que seriam beneûciados pela isenção, garanJndo assim transparência e equidade no
processo; d) é recomendável a realização de estudo abrangente, de modo que seja possível idenJûcar e incluir os
proûssionais afetados em todos os municípios que sofreram os danos causados por desastres naturais. Por seu
turno, conforme apontado no item 13, 8c9 do PARECER JURÍDICO 44/2024 - GEJUR/SUPEX/DE/CFMV/SISTEMA,
nada impede que, analisando eventual pedido do CRMV-ES, seja concedida a prorrogação dos prazos para
pagamento de anuidades por proûssionais domiciliados em municípios aJngidos pelas fortes chuvas, de forma
semelhante ao que ocorreu com os Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Por ûm, considerando a
indispensabilidade da realização de levantamentos e estudos de impacto econômico-ûnanceiro a serem
promovidos por equipe designada para isso, entendo pela necessidade de encaminhamento do presente processo
ao Grupo de Trabalho formalmente insJtuído com essa ûnalidade especíûca. Ante o exposto, pronuncio meu voto
no seguinte senJdo: a) possibilidade de insJtuição, por Resolução, de isenção tributária referente à anuidade de
2025, após e conforme conclusões dos estudos de impacto econômico-ûnanceiro no Sistema; b) necessidade de
encaminhamento do processo ao Grupo de Trabalho formalmente insJtuído com essa ûnalidade especíûca. É o
voto.". DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão o Presidente em Exercício colocou o processo em
votação. DECISÃO DECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. 4.1.5.    Processo SUAP nº4.1.5.    Processo SUAP nº
0110004.00000083/2022-36. 0110004.00000083/2022-36. Procedência: Procedência: CFMV - CONTROLADORIA. Assunto: Assunto: Presidente do CRMV-TO, ObjeJvo:
Solicita apoio ûnanceiro para pagamento das despesas ûxas CRMV-TO - Convenio (Termo de Subvenção) nº
11/2020 (Prestação de Contas). Relatora: Relatora: Méd. -Vet. Lilian Muller. A Presidente passou a  presidência do
julgamento desse processo ao Vice-Presidente, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº
2773. ParJciparam desse processo:  méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, méd.-
vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº
3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177, Méd. -Vet. Lilian Muller em subsJtuição ao  Zoot.
Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet.  Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº
1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet.  MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP nº
0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN nº 0307 . Foi passada a palavra à Conselheira
Relatora, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusão de seu voto: <(...) Diante do exposto, após ampla
análise da documentação e aspectos relacionados como pedido deste processo, opino pela APROVAÇÃO APROVAÇÃO da
Prestação de Contas do Convênio nº 11/2020, ûrmado entre o CFMV e o CRMV-TO, considerando que houve a
comprovação execução do objeto, bem como a aplicação dos recursos aportados e apresentação das
documentações contábeis devidas.". DISCUSSÃO: DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão o Presidente em Exercício colocou o
processo em votação. DECISÃO DECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE o voto da Conselheira Relatora. 4.1.6.    Processo4.1.6.    Processo
SUAP nº 0110004.00000077/2022-90. Procedência:SUAP nº 0110004.00000077/2022-90. Procedência: CFMV - CONTROLADORIA. Assunto:Assunto: PA nº 1476/2019 - CRMV-
PA - Convênio - Encaminha Projeto Amazonvet 2019 para apoio de patrocínio (Prestação de Contas). Relatora:Relatora:
Méd. -Vet. Evelynne Hildegard Marques de Melo. A Presidente passou a  presidência do julgamento desse
processo ao Vice-Presidente, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773. Participaram
desse processo:  méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, méd.-vet. José Maria dos
Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355, méd.-vet.
Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet.  Roberto
Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº 1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, Méd. -Vet.
Evelynne Hildegard Marques de Melo em subsJtuição à méd.-vet.  MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP nº
0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN nº 0307 . Foi passada a palavra à Conselheira
Relatora, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusão de seu voto:  <(...) Diante do exposto, após ampla
análise da documentação e aspectos relacionados com o pedido deste processo, opino pela APROVAÇÃO COMAPROVAÇÃO COM
RESSALVAS RESSALVAS da Prestação de Contas do Convênio nº 07/2019, ûrmado entre o CFMV e o CRMV-PA, considerando
que houve a comprovação execução do objeto, bem como a aplicação dos recursos aportados e apresentação das
documentações contábeis devidas. Como ressalva, nos termos apresentados pela Controladoria, o CRMV-PA deve
observar o que determina a Lei de Licitações para, nas futuras contratações com as mesmas caraterísJcas,
comprovar que o preço é compaXvel com o valor de mercado, mediante realização de pesquisa de preço prévia,
adequando a forma de realização da contratação direta para locação de imóveis. É como voto.".
DISCUSSÃO: DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão o Presidente em Exercício colocou o processo em
votação. DECISÃO DECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE o voto da Conselheira Relatora. 4.1.7. Processo SUAP nº4.1.7. Processo SUAP nº
0370029.00000030/2022-76. 0370029.00000030/2022-76. Procedência:Procedência: CFMV - CONTROLADORIA. Assunto:Assunto: ENCAMINHAMOS A SOLICITAÇÃO
PARA PROTOCOLAR AUXÍLIO A PROJETO- XIV CONGRESSO NACIONAL DE BUIATRIA 2023. (Prestação de
Contas). Relator: Relator: Méd. -Vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva. A Presidente passou a  presidência do julgamento
desse processo ao Vice-Presidente, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773.
ParJciparam desse processo:  méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, méd.-vet.



José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355,
méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-
vet.  Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº 1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539,
méd.-vet.  MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP nº 0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN
nº 0307. Foi passada a palavra ao Conselheiro Relator, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusão de
seu voto:  <(...) Diante do exposto, após ampla análise da documentação e aspectos relacionados com o pedido
deste processo, opino pela APROVAÇÃO APROVAÇÃO da Prestação de Contas do CONVÊNIO 3/2023 - PR/DE/CFMV/SISTEMA,
ûrmado entre o CFMV e a Associação Pernambucana de Buiatria (APEB), considerando que houve a comprovação
da execução do objeto, bem como a aplicação dos recursos aportados e apresentação das documentações
contábeis devidas. É como voto.". DISCUSSÃO: DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão o Presidente em Exercício colocou o
processo em votação. DECISÃO DECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. 4.2    ASSUNTOS E4.2    ASSUNTOS E
PROCESSOS DE NATUREZA CONTÁBIL-FINANCEIRA: 4.2.1    Processo SUAP nº 0330009.00000041/2024-PROCESSOS DE NATUREZA CONTÁBIL-FINANCEIRA: 4.2.1    Processo SUAP nº 0330009.00000041/2024-
59. 59. Procedência:Procedência: CRMV-CE - ASCONT/CE. Assunto: Assunto: 1ª Reformulação Orçamentária do CRMV-CE referente ao
Exercício 2024. Relator: Relator: méd.-Vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves - CRMV-SC nº 3355. ParJciparam desse
processo:  méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, méd.-vet. Romulo Cezar Spinelli
Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, méd.-vet.  José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, méd.-vet.
 Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177, Zoot.
Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet.  Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT nº
1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet.  MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP nº
0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN nº 0307 . Foi passada a palavra ao Conselheiro
Relator, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusão de seu voto:  <(...) Considerando o Parecer Contábil
321/2024 - CONT/CRMVs/SECOF/GECOF/SUPEX/DE/CFMV/SISTEMA; Considerando a inexistência de pendências
contábeis; e em atendimento ao Art. 3º da Resolução CFMV nº 856/2007, voto pela homologação da 1ª
Reformulação Orçamentária do CRMV-CE para o exercício de 2024.". DISCUSSÃO: DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão a
Presidente colocou o processo em votação. DECISÃO DECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro
Relator. 4.2.1. BoleJm informaJvo. 4.2.1. BoleJm informaJvo. O Sr. Tesoureiro do CFMV apresentou o BoleJm Financeiro constando como
posição conjunta dos saldos disponíveis na Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal: Contas de Arrecadação:
R$132.050,06; Contas Movimento: R$ 40.882,60; Contas InvesJmento 65.127.443,71. Totalizando:
65.300.376,37. Passada a fase de discussão o Presidente em exercício informou que o Processo foi apenas para
conhecimento do Plenário. 4.3    ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA TÉCNICA: 4.3.1 Processo SUAP nº4.3    ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA TÉCNICA: 4.3.1 Processo SUAP nº
0110041.00000072/2024-29. 0110041.00000072/2024-29. Procedência: Procedência: CFMV - PROTOCOLO. Assunto: Assunto: O`cio ABRAVAS n° 002_2024 -
Esclarecimento para Emissão de CerJûcado do Título de Especialista. Apresentante: Apresentante: méd.-Vet. Francisco Edson
Gomes. ParJciparam desse processo:  méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, méd.-
vet. Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, méd.-vet.  José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE
nº 0950, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC nº 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes,
CRMV-RR nº 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet.  Roberto Renato Pinheiro da Silva,
CRMV-MT nº 1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet.  MiJka Kuribayashi Hagiwara,
CRMV-SP nº 0521 e  méd.-vet.  Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN nº 030 7. O assunto foi discuJdo
na Trecentésima Octogésima Segunda (CCCLXXXII) Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Medicina
Veterinária 3 CFMV, Realizada nos dias 23 e 24 de maio de 2024, em Belo Horizonte, tendo como decisão a edição
de Legislação sobre o assunto. Diante da decisão da 382ª Sessão Plenária Ordinária, o Conselheiro apresentou a
seguinte minuta de Resolução: RESOLUÇÃO N º XXXXX, DE XXX DE XXXX DE 2024. Habilita a Associação Brasileira
de Veterinários de Animais Selvagens (ABRAVAS) para concessão de Xtulo de especialista em Medicina de Animais
Selvagens em suas modalidades. O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo arJgo 16, alínea <f=, da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de
1968; considerando os termos do PA CFMV nº0110041.00000072/2024-29 e a deliberação do Plenário do CFMV
na 382ª Sessão Plenária Ordinária; RESOLVE: Art. 1º Habilitar a Associação Brasileira de Veterinários de Animais
Selvagens (ABRAVAS), inscrita no CNPJ sob nº 01.183.186/000124, a conceder Xtulo de Especialista em Medicina
de Animais Selvagens, na modalidade MEDICINA DE PETS NÃO CONVENCIONAIS; Especialista em Medicina de
Animais Selvagens, na modalidade MEDICINA DE ANIMAIS DE ZOOLÓGICO; Especialista em Medicina de Animais
Selvagens, na modalidade MEDICINA DE ANIMAIS AQUÁTICOS; Especialista em Medicina de Animais Selvagens, na
modalidade MEDICINA DA CONSERVAÇÃO. Art. 2º As disposições do ArJgo 1º desta Resolução se aplicam aos
Xtulos emiJdos pela ABRAVAS na vigência da Resolução CFMV n. 1463/2022. Art. 3º Para os ûns do disposto no
art. 14 da Resolução CFMV n. 1572/2023, considerar-se-á a data da habilitação promovida pela Resolução CFMV
n. 1463/2022, devendo a ABRAVAS proceder à adequação das respecJvas normas em até 2 (dois) anos da
publicação da Resolução CFMV n. 1572/2023. Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no
DOU e revoga a Resolução CFMV n. 1463/2022.  Passada a fase de discussão a Presidente colocou a minuta da
Resolução em votação.  DECISÃODECISÃO: aprovado por UNANIMIDADE a Resolução, conforme apresentado pelo
Conselheiro Apresentante. V 3 O QUE OCORRER. 5.1 - Méd.-Vet. José Maria dos Santos FilhoV 3 O QUE OCORRER. 5.1 - Méd.-Vet. José Maria dos Santos Filho  - fala que uma a ação
extremamente importante foi a suspensão da EAD. Por quê? Porque foi uma luta muito árdua, Muito di`cil. Em
virtude do trabalho do Ministro Camilo Santana, imaginando, inclusive, a pressão dos grupos econômicos em cima
desse homem, imaginando o que ele vem sofrendo, é um trabalho de herói. Ele teve a coragem de tomar uma
decisão dessa, esperada por tanto tempo. A ideia inicial era o envio de um o`cio de agradecimento, mas muda a
proposta e sugere aprovar, se possível, uma moção que pode ser de apoio ou de louvor nesta plenária, porque
talvez ûcasse mais oûcial e desse mais força pra que ele conJnue enfrentando essa luta, que não é fácil.



Decisão:Decisão: Aprovada a Moção de Aplauso ao Ministro Camilo Santana, pelo trabalho corajoso que ele está
desenvolvendo nas questões do Ensino EAD. 5 . 2 5 . 2 - Méd.-Vet. Marcos Vinícius de Oliveira NevesMéd.-Vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves , sugere
encaminhar ao GTTJ uma solicitação de estudo de regulamentação para a aplicação de moções de: aaplauso,plauso,
Louvor, Congratulações, Pesar, Repúdio e Desagravo. DECISÃO: Louvor, Congratulações, Pesar, Repúdio e Desagravo. DECISÃO: Aprovado por UNANIMIDADE. 5.3.5.3. Zoot. RodrigoZoot. Rodrigo
Afonso LeitãoAfonso Leitão solicitou reconsideração do CFMV, no senJdo de incluir zootecnista na Comissão Nacional de
Inspeção, Higiene e Tecnologia de Produtos de Origem Animal (CONTHA) e Comissão Nacional de Saúde Única
(CNSU). Decisão:Decisão: O assunto será analisado pela Diretoria do CFMV.  5.4.5.4. Méd.-vet. Francisca Neide CostaMéd.-vet. Francisca Neide Costa sugeriu a
criação da Comissão Nacional de Residência em Medicina Veterinária. Decisão: Decisão: O assunto será analisado pela
Diretoria do CFMV. 5.5. 5.5. Méd.-Vet. José Maria dos Santos Filho - Méd.-Vet. José Maria dos Santos Filho - RaJûcação do extrato da Ata de Florianópolis --
""4.1.3. Processo SUAP nº 0110051.00000268/2022-95. Procedência:4.1.3. Processo SUAP nº 0110051.00000268/2022-95. Procedência: CFMV - GEJUR. Assunto:Assunto: Minuta de
Resolução que "InsJtui o Domicílio Tributário Eletrônico (DT-e) e a comunicação por meio eletrônico no âmbito do
Sistema CFMV/CRMVs". Apresentante:Apresentante: méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida. Presentes nesse
Processo:  Presidente do CFMV, méd.-vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA nº 1130, Vice-
Presidente, méd.-vet.  Romulo Cezar Spinelli Ribeiro de Miranda, CRMV-RJ nº 2773, Secretário-Geral, méd.-vet.
 José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE nº 0950, Tesoureiro, méd.-vet.  Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-
SC nº 3355, Conselheiros Federais EfeJvos: méd.-vet.  Francisco Edson Gomes, CRMV-RR nº 0177, méd.-vet.
Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN nº 0307, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet.
Evelynne Hildegard Marques de Melo, CRMV-AL nº 0797 em subsJtuição ao méd.-vet.  Roberto Renato Pinheiro
da Silva, CRMV-MT nº 1364, méd.-vet.  Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet.  MiJka Kuribayashi
Hagiwara, CRMV-SP nº 0521 e Conselheiros Federais Suplentes: méd.-vet. Adriano Fernandes Ferreira, CRMV-PB
nº 0681, méd.-vet. . Estevão Márcio Cavalcante Leandro, CRMV-AM nº 0470,  méd.-vet. Lilian Muller, CRMV-RS nº
5010 e méd.-vet. João Vieira Almeida Neto, CRMV-MS nº 0568. A Presidente submeteu à apreciação do Plenário o
pedido do Gerente do GETEC, que solicitou prorrogação do prazo de implantação da Resolução 1563/2023, uma
vez que, para ter efeJvidade, depende da contratação dos serviços constantes no processo
0110044.00000024/2024-20. Desta forma, sugere ao Plenário que a Resolução entre em vigor em
02/01/2025. Passada a fase de discussão, a Presidente colocou em votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por
UNANIMIDADE a prorrogação do prazo de implantação da Resolução 1563/2023, que passa a ser
02/01/2025".  5.6 - 5.6 - Méd.-Vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva Méd.-Vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva - sugere atualização da Resolução CFMV nº 964.
Fala que o processo que julgou foi feito baseado em uma legislação do CFMV de 2010. Em contato com o Lucas,
ele explicou bem porque que, logicamente, havia necessidade desse processo vir à Plenária para aprovação,
principalmente por porque todo o processo foi feito baseado na Resolução CFMV nº 964. E a 964, ela estabelece
requisitos a serem observados para obtenção de apoio ûnanceiro ou insJtucional junto ao CFMV. Considerando a
nova normaJva, que também estabelece diretrizes e normas relacionadas à concessão de patrocínio e apoio
insJtucional no âmbito do Conselho. Teve o cuidado de ler as duas, e diferença muito clara nas duas. Porém, na
964, o arJgo 25 fala que os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário, porque ela por si só, quando ela remete
a prestação de contas em cima da própria Resolução, ela não diz para onde e quem deve fazer essa prestação de
contas, diferente da nossa 1.600, que é bem clara, e trazer ao Plenário. Considerando essa situação, viu a
necessidade da Resolução CFMV nº 964 passar, também, por uma atualização. O Superintendente ExecuJvoO Superintendente ExecuJvo
Igor,Igor, falou que o processo de atualização dessa Resolução já está direcionado para o GTTJ, sendo estudado e a
sugestão de alteração será apresentada para o Plenário oportunamente. 5.7 - 5.7 - Méd.-vet. Francisca Neide CostaMéd.-vet. Francisca Neide Costa
- - 5.7.1 5.7.1 - Solicita informações de como anda a questão das inadimplências dos Regionais, que é muito grande. Se
há alguma estratégia do Sistema para que seja padronizada por todos os Regionais, a melhoria do sistema de
cobrança. A cobrança, de um modo geral dos Regionais, alguns são muito eûcientes, mas de um modo geral é
muito ruim o sistema de cobrança, com poucos resultados. é necessário ter estratégias que tenham resultados
melhores, até pegar a experiência de outros Conselhos Proûssionais de como isso funciona, e adotar para o
Sistema. Porque é preocupante quando se vê a apresentação das inadimplências, quando olha nos Portais de
Transparência, as informações conJdas lá são preocupantes. 5.7.25.7.2 - Outro assunto é a necessidade de,
urgentemente, tratar da atualização da Resolução CFMV nº 1000/2012 sobre eutanásia. A eutanásia é um assunto
que precisa ser discuJdo nesse Plenário, diante das várias situações que se tem, como acontece a eutanásia nos
estados, nos municípios, nas prefeituras, em relação às doenças que são a recomendação de eutanásia, como
leishmaniose, AIE e outras. Fala que a Resolução 1000 está desatualizada, por ser de 2012, então há necessidade
de se debruçar sobre a atualização dessa Resolução e discuJr esse assunto em todas as vertentes. É preciso passar
para os proûssionais e atualizar, discuJr, talvez formar um Grupo de Trabalho para trabalhar a atualização da
Resolução ou as próprias Comissões que estão se formando, mas é um assunto que precisa ser tratado.  5.7.35.7.3
- Outro assunto que foi muito discuJdo lá na Câmara dos Presidentes foi a questão das doenças de noJûcação
obrigatória. É sabido que os médicos-veterinários ainda são muito Xmidos em noJûcar doenças. E sempre é
falado, tanto nas Plenárias, quanto na Câmara de Presidentes, que a sociedade não vê os médicos-veterinários
como profissionais da saúde. Os profissionais  negligenciam, inclusive, a notificação. Não notificam para se mostrar
como proûssionais da saúde. Então deixam de assumir um protagonismo que é da classe, já fazendo a
subnoJûcação. Os proûssionais não têm esse hábito de noJûcar, essa educação de noJûcar as doenças
obrigatórias. Mas é necessário discuJr que estratégia o Sistema pode uJlizar. O CFMV, junto aos Regionais,
falarem mais desse assunto e para ter, inclusive, um sistema de noJûcação, de forma que seja mais fácil essa
noJûcação, porque também muitos proûssionais não sabem nem como noJûcar, nem qual é o caminho que ele
vai uJlizar para noJûcar, porque em muitas doenças não tem mesmo o sistema de vigilância, de zoonose dos
estados, não tem um sistema eûciente de forma que o proûssional noJûque também. Então não é uma culpa



exclusiva dos proûssionais. Acha interessante a e importante a parJcipação da Anclivepa nessa discussão. Méd.-Méd.-
Vet. MiJka Kuribayashi HagiwaraVet. MiJka Kuribayashi Hagiwara  - Fala que concorda com com a Dra. Francisca Neide nessa questão da
noJûcação. Na verdade, a maior parte das vezes, nem os veterinários conhecem quais são as doenças de
noJûcação. Enûm, como foi montada uma Comissão de Saúde Pública, por que não dar essa incumbência para a
Comissão de Saúde Pública ou montar um Grupo de Trabalho que já faça a identificação das doenças compulsórias
ou não compulsórias? E a localidade, quais os órgãos em que eles têm que ser feitos e como é feito todo esse
procedimento. Então, se o Conselho der essa atribuição para a Comissão ou Grupo de Trabalho especíûco para
essa ûnalidade, com essas informações vai ûcar muito mais fácil para discuJr com a Anclivepa, para discuJr na
Plenária, diante de uma minuta de um documento preparado, que seria uma carJlha de noJûcação. Seria
publicado no site do Conselho, seria enviado para os Conselhos Regionais para colocar no site, e a parJr daí,
então, instruem a Anclivepa e as outras associações informando que já existe as diretrizes para noJûcação. Aqui
tem um papel fundamental da Comissão de Saúde Pública que pode organizar isso. Méd.-Vet. Marcos Vinícius deMéd.-Vet. Marcos Vinícius de
Oliveira NevesOliveira Neves - fala que esse assunto foi tratado na Câmara Nacional de Presidentes, dois dos assuntos colocados
pela Dra. Francisca Neide, que foi a noJûcação e também a arrecadação dos Conselhos. Fala um pouco da
arrecadação dos Conselhos, que é um assunto que preocupa a todo o Sistema. Existem algumas linhas de atuação,
já estão sendo trabalhadas em algumas frentes de trabalho, que é o melhoramento do processo de cobrança em
si, a parJr do banco de dados, que tem que ser bom, porque um banco de dados podre te traz ações ruins. Então,
melhorar o banco de dados, isso não é novidade. Está aí o recadastramento proûssional que vem desde a gestão
do Dr. Francisco, Gestão anterior, que a Dra. Ana Elisa e o Dr. José Filho também faziam parte. Com isso, melhorar
o processo de arrecadação, que é geração de boleto, cobrança, método de pagamento, métodos aJvos de
recordação, que existe um boleto a ser pago em nome do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado-
X. Isso tem tecnologia, tem bastante tecnologia disponível para isso. Uma delas é o VOIP, que o pessoal da TI e do
NAR está trabalhando, com a coordenação da Superintendência. Foi criado um Grupo de Trabalho para tratar de
recuperação de créditos, em vários regionais. O Conselho tem, também, uma pessoa cuidando desse assunto, que
é a Luciana, no Secof. Embora o Conselho não esteja conseguindo acompanhar ûelmente esses dados, por uma
diûculdade de arrecadação, até os dados de recolhimento o CFMV tem, o NAR está monitorando isso. Acredita
que vai ter boas melhorias com essas tecnologias. Vai ser implantado o pagamento por PIX, o pagamento com
cartão de crédito. Então, isso vai exigir reformulação das Resoluções do CFMV. Isso tudo está sendo trabalhado.
É um pacote gigantesco de coisas e normaJvos que vai ter que ser mudado para conseguir aJngir esse objeJvo,
mas a coisa está andando. Daqui vai começar a colheita dos frutos. Em relação à noJûcação de doenças, se
recorda que na proposta da equipe técnica, que ûca ali nos basJdores da CNP, é que vão ser feitas iniciaJvas
junto ao Ministério da Saúde e Agricultura, através da Comissão, como a Dra. MiJka falou. Então esse assunto foi
levantado, realmente, com muita preocupação na CNP. Cita o exemplo que deu, na ocasião da Câmara: fala que
trabalha em um Órgão de Defesa. É um esforço diário de educação dos próprios colegas para noJûcação, sem
contar a noJûcação de produtores, mas a dos colegas é uma obrigação éJca, uma obrigação proûssional. Fala que
no órgão em que trabalha lá em Santa Catarina, tem iniciaJvas de orientação, de procedimentos administraJvos
com os colegas que porventura falham no seu dever de o`cio, não éJcas, administraJvas. ÉJcas é conselho
proûssional, isso ninguém toca. inclusive com ações relacionadas com o Conselho Regional. Há dois anos ûzeram
um grande ciclo de Seminários de RT com palestras sobre a InsJtuição NormaJva 50/2003, do Ministério da
Agricultura, que traz o rol das doenças noJûcáveis. Também têm iniciaJvas com a Secretaria de Saúde. Acredita
que tudo isso vai vir desse trabalho, que talvez seja a primeira missão da Comissão de Saúde Única. A PresidenteA Presidente
do CFMV, Dra. Ana Elisado CFMV, Dra. Ana Elisa, complementa que quando estava Presidente do Conselho da Bahia, nas sessões de
entrega de carteira, nas solenidades, sempre ia a colega da agência, para falar exatamente sobre as doenças de
noJûcação obrigatória. Era muito importante. Méd.-Vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, Méd.-Vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, fala que também vive
essa história já há alguns anos. Na área da defesa, os proûssionais, eles sabem aonde noJûcar. O triste é você ver
um proûssional que teve um caso de doença A, B ou C, ele buscar a Secretaria de Saúde do Município, ou outra
Secretaria e as pessoas chegarem lá e falarem, isso não é aqui. E aí vai parar lá no Conselho e você vai na
Secretaria do Estado, passa esse problema e etc. Fala que há alguns anos ouviu, dentro da Secretaria de Saúde,
que exisJa algo, não sabe se no Ministério da Saúde, de se criar muito semelhante ao Sisbravet. O Sisbravet, na
saúde, que possibilitaria os proûssionais realizarem as suas noJûcações por lá, mas não sabe se esse assunto
evoluiu. Tomara que tenha evoluído, porque isso gera uma frustração muito grande, aquele dono de clínica,
aquele proûssional autônomo, que ele busca querer fazer o correto, o éJco, e não tem. Méd.-Vet. João Vieira deMéd.-Vet. João Vieira de
Almeida NetoAlmeida Neto fala que alguns Regionais têm curso de RT obrigatório e que era presencial. Nesse curso presencial,
lá no Mato Grosso do Sul, vai o colega do Ministério da Agricultura, vai o colega da Defesa Estadual, vai o colega
da Vigilância Sanitária, vai a colega do Conselho, falando das normas que os colegas têm que conhecer e fala sobre
isso, inclusive. Faz uma analogia ao Título de Especialista, que o proûssional para ser especialista, ele não tem que
ter o Xtulo de especialista do Conselho? Para ele ser RT, ele tem que ter o curso de RT, é só criar com esse viés.
Então sugeresugere veriûcar junto ao jurídico, a legalidade da insJtuição desse curso de RT. Méd.-Vet. José Maria dosMéd.-Vet. José Maria dos
Santos FilhoSantos Filho fala que já existe na própria legislação que é obrigatória a comunicação dos médicos-veterinários de
doenças de noJûcação obrigatória. Então ele já é obrigado pela legislação. Méd.-Vet. MiJka Kuribayashi HagiwaraMéd.-Vet. MiJka Kuribayashi Hagiwara
- Fala que pode dar o curso de RT, pode ir para os Regionais, mas isso nunca está aJngindo diretamente o clínico
que precisa fazer a noJûcação obrigatória, ou seja, lá dos casos que ele está vendo, por exemplo, de
esporotricose. Fala que passou por essa experiência durante sua vida toda proûssional. Ficou pedindo de guichê
em guichê onde fazer essa noJûcação e não conseguiu. Então os proûssionais acham melhor não fazer mesmo,
não ûcar brigando, porque não sabem a quem recorrer. Mantém exatamente o que havia falado, é importante o
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